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Sessão de .2.7...de..novembrode 19 .8.4..	 ACORDÃO N0101-75.547
,

Recurso n° - 88.544 - IRPJ - EX: de 1982
1

Recorrente - PLANTEC - FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO LIMITADA
,

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA (PR) .

IRPJ - LUCRO INFLACIONÁRIO REALIZADO - CISÃO PAR
CIAL - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - A responsa.'
bilidade tributária pelo pagamento do imposto j
demais encargos, devidos pela incidência do tri-
buto sobre o lucro inflacionário realizado na so .
ciedade cindida, tanto pode ser atribuída a esta:
como à sociedade que absorver parcela do seu pa-
trimónio, no caso de cisão parcial. Trata-se de 1

responsabilidade solidária por definição legal,
sem comportar nenhum beneficio de ordem	 (art.
139, § Unido, alínea "b", do RIR/80 	 combinado
com o art. 124, inciso II e § único, do C.T.N.).

Vistos, relatados e discutidos od. presentes autos	 de ,
recurso interposto por PLANTEC - FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO LIMI-
TADA:

,
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ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re

	

—	 ,
curso, nu ¡ermos do relatório e voto que passam a integrar o presente

r
julgado

Sala

-941f,

-	 Sala das S. iat.,-f DF), em 27 de novembro de 1984.
.,..q!	 /

,d. i ,,,
AMAWC OU • Lé,FAaVeNDEZ - PRESIDENTE
....41V,4
~. . f "4' p n-•4;,r

	

01:Wir 01 'e g "GUES	 - RELATORNiig. ,A

nIII	 _	 -- ,
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--	
--':-- •-	 --VISTO EM	 é.+STINHO -, 4 S	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO_...n n p., 11 ,a .

SESSÃO DE i. 3 1\ ii'il ! 31I	 NAL	 •

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os, seguintes Conselhei-
ros:
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES
AGOSTINHO SERRANO FILHO
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e
RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0980/008.509/83-41

RECURSO N9:	 88.544

ACÓRDÃO N9:	 101-75.547

RECORRENTE N.: PLANTEC - FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO LIMITADA

RELATÓRIO

PLANTEC - FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO LIMITADA,

pessoa juridica de direito privado, estabelecida na Capital do Esta

do do Paraná, apôs haver oposto petição impugnativa à cobrança tri- .

butária, de que trata a notificação do lançamento suplementar do e-

xercicio de 19-82 (fls. 07), e vê-la indeferida, em apelo 	 tempesti

vo, recorre da decisão de indeferimento proferido pelo Delegado da

Receita Federal em Curitiba.

A revisão interna da declaração de rendimentos acu-

sou, na conformidade do demonstrativo do lançamento	 suplementar	 .
(fls. 06), insuficiência na realização do lucro inflacionário, ao

considerar ter ele sido realizado em importância maior do que a

declarada.
_

A parte essencial da petição impugnativa se resume

em acentuar-se que, em 05.10.1981, a Plantec - Florestamento e Re-

florestamento Limitada fOracindida em cinco novas empresas, por

força de sua sétima alteração contratual (doc. 03, fls. 09/63), às

quais distribuiu parcelas do seu patrimônio, na proporção em que

indica para cada uma, e em buscar base para os cálculos, aos quais

procedeu, no teor dos ite 06 e 6.1 da Instrução Normativa do SRF
n9 007, de 27.01.1984

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75

__
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Os fundamentos da-decisão da autoridade julgado-

ra de primeiro grau convergem para o entendimento de que a cisão

ocorreu efetivamente, mas em outro período-base, atinente ao exer

cicio de 1983, quando assim expõe:

"A alegação da impugnante de ter processado
cisão de seu patrimônio, que resultou na criação
de novas 05 (cinco) empresas, além da continuação
da interessada com o patrimônio remanescente, so-
mente é cabível no ano-base de 1982, pelas razaes
que a seguir serão expostas.

A sétima alteração contratual, objeto da ci
são, embora datada de 05 de outubro de 1981, oco-i-
reu efetivamente apenas em 1982, provas dessa
firmação são as datas constantes dos documentos
de fls. 62 e 63.

Em tais documentos percebe-se que o reconhe
cimento de firma das assinaturas dos sócios na al
teração contratual aconteceu apenas em 26 de a-
bril de 1982, e o arquivamento na Junta Comercial
do Estado do Paraná ocorreu em 10/05/1982.

Além do que, verifica-se que as enpresas sur
gidas da operação "cisão" tiveram sua inscrição
no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério
da Fazenda no ano de 1982, nos meses de maio, ju-
nho e setembro (doc. fls. 77 a 81).

A pretensão da interessada é fulminada na
análise do disposto na Lei n9 4.726 de 13 de ju-
lhode 1965, a qual dispOe em seu art. 39: "Verbis":

"Art. 39 - Os documentos, a que se referem
os § II, III, IV, VI e VII do art. 37, deve
rão ser apresentados á Junta dentro do pra---
zo de 30 (trinta) dias contados da sua la-
vratura, a cuja data retroagirão os efeitos
do arquivamento, registro, anotação ou can-
celamento.

Parãgrafo único - Requerido fora desse pra-
zo, o arquivamento só terã eficácia a par

	

tir do despacho que o conceder." 	 1

Donde se conclui que a sétima alteração so-
mente possui eficácia a partir da data do despa-
cho, isto é, 10 de maio de 1982.

Mesmo que se quisesse admitir qualquer vali
dade de possíveis acordos particulares entre Sã

partes, os mesmos não poderiam prevalecer perante

	

a Fazenda Pública, por :an' esto comportamento ao 	 1

arrepio da Lei citada."!
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As contra-razOes de defesa, expostas na petição

de recurso de fls. 92/98, na qual se repete integralmente o con-

teúdo da petição impugnativa de fls. 01/04, se desenvolvem no sen_
tido de ter como irrelevante a decisão da autoridade julgadora de

primeira instáncia, que considera eficácia da sétima alteração con_
tratual somente a partir de 10 de maio de 1982, data do despacho

em que o citado instrumento de contrato foi arquivado na 	 Junta

Comercial do Estado do Paranã, Partindo desse entendimento, 	 os

' fundamentos do recurso podem ser resumidos em salientar:

-- que a função primordial do Registro de Comer-

cio e dar 0.ub1icidade aos atos societários conf _

soante opiniOes doutrinarias, que transcreve

como atribuídas aos Professores Edson Baccarin

e Cristina Maria Baccarin Silva;

-- que tendo a função precípua de dar publicida-

de apenas aos atos o Registro de Comercio não

tem por finalidade constitui-los;

-- que a própria Lei n9 4.726, de 23.07.1965, ci_
tada pela autoridade julgadora da petição im-

pugnativa, não_contem em nenhum momento penali_
dade ao descumprimento do prazo de trinta dias

para a apresentação da alteração contratual á
,,Junta Comercial e assim considera regra vazia,

porque não possui sanção;

-- que, não impondo multa ou qualquer outra pena-

lidade, não anula o ato nem castiga o agente,.

apenas modifica a época dos efeitos do arquiva

mento, não dos efeitos do ato, contrato ou al-

teração contratual;

-- que a função do Registro de Comercio e dar Pu-
blicidade e com isso aperfeiçoar os atos da vi

da mercantil, mas não tem efeit constitutivo,
,como nenhum outro registro; r.4

__	 .	 _
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-- que é frágil e ate desprezível o argumento da

autoridade fiscal com referência à data do re-

conhecimento da firma dos sócios na alteração

contratual, pois de nada importa tal reconheci

mento à consistência e validade do documento e

que nem mesmo ele se faz necessário à inscm'
fift -ção do documento no Registro de Comercio 0-*//

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

Os debates que irrompem no seio dos autos, embora

tenham por pano de fundo o instituto da cisão, no entanto não se

coordenam, propriamente, ao redor dela e sim a respeito do momen-

to em que se aperfeiçoa a alteração contratual, que a tem por

objeto de convenção ajustada entre duas ou máis sociedades, a fim

de que os efeitos dessa espécie de carta de intençOes não fiquem

apenas restrito às partes intervenientes na operação, e assim

poder atribuir-se à citada convenção a eficácia juridica.que, trans

céndendo o simples limite do particular, atinja, indistintamente,

*a todos pela característica da oponibilidade "erga omnes".

Conquanto não seja, como se disse, o instituto da

cisão a causa dos debates.e sim o instante dó seu aperfeiçoamento

quanto à generalidade de torná-la oponível a todos, com certas re

servas, cabe esclarecer, para mais bem situar-se a questão em exa

me e determinarem-se as responsabilidades tributãrias, que a figu:

ra da cisão, tipo de modificação na estrutura das sociedades, co-

mo também o são a transformação, a incorporação e a fusão, ao con

trário destas, que já eram previstas na lei anterior das socieda-
des por açOes, somente surgiu, no ordenamento jurídico brasileiro,

pela atual Lei n9 6.404, de 15.12.1976, que assim a, define, ver--

balmente:

"Art. 229 - A cisão e a operação pela qual a com-
panhia transfere parcelas do seu patrimônio para
uma ou mais sociedades, constituídas para esse
fim ou jã existentes, extinguindo-se a companhia
cindida, se houver versão de todo o seu patrimô-
nio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a
versão".

Enquanto as figuras jã advindas da lei anterior,

para modificação formal ou material das sociedades,transformação,

incorporação e fusão, operam unitariamente com sociedades intei-

ras, a nova figura (cisão) se realiza com fraçOes de uma socieda

de, com parcelas do seu patrimônio, que se transferem, por suces-
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são singular, a outra ou outras sociedades.Vale assim dizer que a

finalidade da cisão 5 a divisão do patrimônio entre sociedades.

O centro de interesse visado pela cisão-estã,pois,

no patrimônio da sociedade cindivel. Quando tal patrimônio é divi

dido por inteiro em duas ou mais parcelas destinadas a outras so-

ciedades, novas ou existentes, a sociedade cindida se extingue

(":cisão-extinção"); mas se a sociedade lhe separa uma ou mais par

celas, destinando o destaque a outra ou outras sociedades, novas

ou existentes, ocorre, então, a chamada "cisão-destaque".

O patrimônio da sociedade cindivel por seu parce-

lamento e ponto convergente da cisão é tomado para ser decomposto

e distribuldo.

O contrato, que se fomenta no instituto da cisão,

oferece ã contemplação aspectos peculiares de natureza formal de

múltiplas particularidades atraentes a um estudo de indole essen-

cialmente especulativa.

Na linha objetiva da perquirição, abstraidas as

discuss5es doutrinárias no sentido de definir, como bilateral 'ou

plurilateral, a natureza jurídica atinente ao contrato quanto ã

cisão, uma singularidade salta logo aos olhos, a passagem da pri-

meira vista pelo elenco de trâmites relativo ã transferência para

sociedades novas, dando a conhecer uma situação especialresima,de

que não havia precedente no Brasil, a qual provem do roteiro as-

sinalado no § 29 do art. 229, consistente em funcionar a assembléia

-geral da sociedade cindivel como assembleia-geral de constitui-

ção da sociedade nova, o que implica no entendimento de a socieda

de cindivel formar a sociedade nova e, ao transferir-lhe parcela

do seu patrimônio, com ela realizar contrato.Siriálgaridade que se

deduz de poder uma pessoa por si s6 criar uma sociedade:e, ao mes
mo tempo, com ela encetar contrato, numa revelação de comportamen

tos, ambos, insólitos e aberrantes da ortodoxia juridica, que re-

jeita não sa a sociedade unipessoal, mas também o contrato consi-
go mesma. Todavia, a peculiaridade de ser sujeito de dois 	 atos, n

não uma pessoa física e sim uma sociedade, serve para	 explicariK
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aqueles comportamentos e minorar o impacto da figura paradoxal de

haver, na relação jurídica, uma sCS pessoa e poder ela contratar

consigo mesma, como tais atos despertam pela superficialidade do

simples exame à primeira vista.

Com efeito, a peculiaridade de constituir-se uma

sociedade por uma sei pessoa, que, por sua vez, e tambem uma socie

dade e tratar-se, portanto, de um sujeito coletivo, atrás do qual

há uma pluralidade de sócios, que respondem por sua existência

sob forma unitária, encontra, frente ao instituto da representa-

ção, explicação para o autocontrato ou contrato consigo mesmo. O

contrato consigo mesmo ou autocontrato toma, então, outro aspec

to, quando o celebra, não uma pessoa física, e sim uma sociedade,

que, através desta, se obriga a transferir parcela do seu patrimO

nio a outra (s) sociedade (s) que ela pr6pria cria, nesse mesmo

instante, para absorvê-la. Ao pactuar tal contrato, a sociedade

transferente visa, pela cisão, à satisfação dos Seus próprios in-

teresses, com a particularidade de não existir a eiva do conflito

com os interesses da sociedade receptora, o que torna o autocon

trato censurável sob a imagem ática, mas deixa esclarecido o caso

excepcional de uma pessoa; como representante de outra; contratar

consigo mesma, ou, como representante de duas pessoas, estabele-

cer, por seu prOprio ato, vinculo contratual entre as duas represen

tadas.

Embora tudo se delibere dentro da sociedade trans

ferente, como se ela fosse um organismo cissiparo para desdobrar-

-se em si mesma, gerando novas sociedades, e, sob tal circunstãn-

cia, um exame perfunctório enigmá-la com a estranheza de ser ape

nas uma pessoa a participar do contrato ora em comentários,a lei,

porque considera a cisão uma operação entre sociedades, atribui à

natureza jurídica do respectivo contrato a característica plurila

teral.

A singularidade recém-comentada do contrato ocor-

re na especie dos autos .4
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A questionante Plantec - Florestamento e Reflóres

tamento Limitada, composta de dois sOcios, resolveu separar parce
las do seu patrimônio, transferindo-as para cinco novas empresas

constituídas com o objetivo de recolhe-las. As empresas resultan-

tes se compOem dos mesmos dois sócios. A versão do patrimônio pa

ra as novas empresas, porque foi parcial, não acarretou a dissolu

ção da sociedade original, pois se trata de cisão-destaque.A ques

tionante continua, portanto, existindo e as participaçOes que os

sócios lhe mantem, no capital, são idênticas nas empresas resul-

tantes.

Efetivada a cisão, com versão parcial do patrimô-

nio, cabe aos administradores da sociedade cindida e da que absor

ver parcela do seu patrimônio promover o arquivamento e a publica

ção dos atos da operação (segunda parte do § 49 do art. 229

6.404/76), pela razão óbvia de que a operação ganhe força da opo-

n ibilidade "erga omnes", não. •ficando.apenas_ restrita 	 pessoas que nela

tomaram parte, embora tal princípio da oposição: perante todos

("erga omnes") sofra exceção quando ele e invocado obstativamente
à Fazenda Pública, porquanto á sob o afastamento da regra geral

que o presente julgamento se orienta.

Os fatos reconhecidos aptos a gerar conseqüências

jurídicas são considerados em si mesmos como entidades imateriais,

se não manifestadas por formalidades e procedimentos, que repre-

sentempura e simplesmente um sinal exterior. Compreende-se que

seja o contrato um acordo de vontades a respeito de uma operação

essencialmente interna entre os que nela intervêm, cujas exterio-

ridades i através da publicação, não fazem mais do que o revelar à

oponibilidade contra terceiros. De um lado, um movimento de pensa

mento, estritamente interior, ainda que vertido em documento es--

crito, deixara de realizar todas as suas finalidades na vida prá

tica, se não registrar um mínimo de exterioridade pública ao al-

cance de todos; e, de outro lado, sem essa face exterior, o direi

to seria verdadeiramente como se não existisse em relação a ter-

ceiros. Dal a razão de, em consonância com o parágrafo 49 do arti

go 229, dispor o artigo 234 da Lei n9 6.404/76 que a	 certidão,	 ik
7passada pelo registro do comércio, a respeito da cisão, é docume -10r
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to hábil para a averbação, nos registros públicos competentes,da

sucessão, ponte que liga a sociedade cindida ã sociedade ou ãs

sociedades receptoras da parcela do seu patrimônio,decorrente da

operação, em bens, direitos e obrigaçOes.

Todo o arcabouço da norma contida no art. 234 da

Lei n9 6.404/76 esta voltado ao entendimento de que os contratos

fazem lei entre as partes contratantes e só a elas vinculam, mas

os efeitos deles decorrentes dão reflexos indenegáveis em rela--

ção a terceiros, estes entendidos como os que de nenhum modo par

ticiparam do ato, quando atendidas as formalidades oficiais do

comportamento publicitário. Tal é a fe pública da certidão pas

sada pelo Orgão de publicidade, na hipótese, o Registro de Comer

cio da Junta Comercial do Estado do Paraná, tendente não s6 a
documentar externamente a existência da relação contratual, fir-

mando, pelo menos, a certeza de uma data, como ainda o de dar

eficácia "erga-omnes" ao contrato, ou melhor, dotá-lo de uma for

ça de oponibilidade. Alem de tornar preciso um momento da exis-

tência do contrato, afastando quaisquer dúvidas de ordem crono16

gica, o registro tem um valor de publicidade para o exercício da

oponibilidade.geral, não a deixando apenas restrito ãs partes

contratantes. Ê o que se depreende da conjunção entre as disposi

çOes do artigo 234 da Lei n9 6.404/76 com as do art. 39, e seu

parágrafo único, da Lei n9 4.726, de 13.07.1965, que dispõe so-

breos Serviços do Registro do Comercio e Atividades Afins. Con-

tudo, fique sempre entre parênteses que a oponibilidade geral so

f. re restriçOes quando as partes contratantes e ou terceiros, ex-

cluidos destes a Fazenda Nacional, mas contra esta passam aventu

rá-1a.

Ora, declarando o art. 234 da Lei das S.A. que

a certidão, passada pelo registro do comércio, quanto ã cisão,

entre outras operaçaes que ali também se indicam, e documento hã

bil para a averbação, nos registros públicos competentes, da su-

cessão, decorrente da operação, em bens, direitos e obrigaçOes,

e se é no próprio órgão de Registro do Comercio, onde se fazem :e

se colhem os assentamentos que dão publicidade ã existência, ex-

tinção, personificação e despersonificação das sociedades, os do-W



,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 0980/008.509/83-41 	 11.

Acórdão n9 101-75.547

cumentos atinentes à constituição delas e bem assim quaisquer mo-

dificações formais ou estruturais, que as atinjam, hão de obede-

cer ao prazo de registro, anotação ou cancelamento, de que trata

o art. 39 da Lei n9 4.726/65, a fim de que, com o arquivamento,se

fixe a data a partir da qual a força da oponibilidade produza e-

feitos jurídicos contra terceiros. Na hipótese, os efeitos jurldi
icos são os da sucessão singular decorrente da cisão parcial. ,

Assim, na conformidade do "caput" do citado art.

39, se os documentos são apresentados, dentro do prazo de trinta

dias seguintes à sua lavratura, para receber despacho de arquiva-

mento, os efeitos da mencionada oponibilidade retroagem à data a

que se lhe apuseram as assinaturas.

Todavia, se o prazo for excedido, os efeitos da o_
ponibilidade geral somente surtem conseqüências jurídicas válidas

contra terceiros, a partir da data do despacho que conceder o ar-

quivamento, como estipula o parágrafo único do mesmo art. 39.
,
,,

Incumbe, então, precisar as restrições ou exceçOes

antes referidas, por duas vezes, de forma genérica, para assina- ,
lar que, em qualquer dessas duas hipóteses pertinentes ao regis ,
tro e também ao respectivo documento em si mesmo considerado, a o

ponibilidade "erga omnes" se abstrai da invocação dos próprios coo
,,

	

tratantes e mesmo de terceiros contra a Fazenda Pública na forma 	 1

do art. 123 do Código Tributário Nacional. Por outras palavras: a ,
Fazenda Pública, como terceiro, pode invoca-la no direito de co-

brar o credito tributário, consoante o fez a autoridade recorrida, ,,,
1mas os participantes do ato (sétima alteração contratual) e os

1
outros terceiros, se porventura quiserem, não podem arrogá-la coo

	

_	 1

tra a definição legal e ocorrência do fato gerador, ou, na forma

do art. 123 do C.T.N., afastar a responsabilidade pelo pagamento

do tributo. Como terceiro, vige a favor da Fazenda Pública princi_
pio maior da oponibilidade do que o da oponibilidade em prol dos

contratantes e demais terceiros, pois o interesse geral de uma co

	

letividade se coloca acima do inter sse particular, principalmen 	 .

te nas circunstâncias dos autos
i

k

:/‘ -
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Em verdade, a defesa, embora não esteja, com a

apresentação da sétima alteração contratual, datada de 05.10.81 ,
e levada a registro após o decurso de trinta dias contados dessa

1data, com o arquivamento afinal efetuado em 10.05.82, 	 negando

a ocorrência do fato gerador com base no lucro inflacionário rea
!

lizado em 31.12.81, cujo montante ela nem sequer discute, apenas ,

quer que a cobrança fiscal se faça de maneira proporcional com

as novas sociedades que a prOpria recorrente criou e ' assim afas-

tar desta a responsabilidade pelo pagamento integral do tributo.

i
Já peio Particularismo da lavratura e doa regis-

tro da citada alteração contratual, já pelo principio	 exposto

no artigo 123 do CTN, acaso não seja suficiente para convencer
o descabiffiento da pretensão, ainda e de lembrar que, em se tra-
tandode cisão-destaque, a regra do art. 59, § 19, alínea "b; do

Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.77 (art. 139, § único, alínea "b";,'

do RIR/80) prescreve responsabilidade tributária tanto da socie-

dade cindida como da sociedade que absorver parcela do seu patri ,
,

mónio, no caso de cisão parcial, em perfeita harmonia com o dis-
,

posto no art. 128 do Código Tributário Nacional (Lei n9 	 5.172,
1

de 25.10.1966). Ademais, não se cuida de responsabilidade simples,

mas solidária como expressamente cita o dispositivo legal, o que 	 1

obriga a recorrente pelo pagamento total do crédito tributário,u
1ma vez que, dentro da característica da solidariedade, a escolha
,

da sociedade responsável*cabe a ação imediata da autoridade lan-

çadora, e assim obviamente esta não iria optar em tornar respon-

sáveis sociedades novas, que nem sequer estavam, em 31.12.81, da ,,_
ta em que se completou o fato gerador, definitivamente organiza-'

das sob o ponto de vista jurídico-fiscal, portanto, ate sem pos

sul:rem inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério

da Fazenda, e isto e dito em caráter supletivo,. pois nem que já
estivessem cabalmente organizadas, nem assim, porque se trata de 	 !,
obrigação solidária, a imposição tributária não se prejudicaria

por sua base no art. 59, § 19, alínea "b", do Dec.-lei número

1.598/77 em consonn ia com o art. 124, inciso II, do Código Tri

butário Nacional je

k.
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E não é s6. Frente àquela situação especialíssima, an

tes referida, de aparecer em ambos os polos da relação jurídica a

penas uma pessoa, que, ao mesmo tempo, representa outra, ou, como

representante de duas pessoas, estabelecer, através de ato exclu-

sivamente seu, vínculo contratual entre duas representadas, e des

ta sorte a sociedade transferente conciliar seus pr6prios interes

ses sem a macula de conflitã-los com os da sociedade (s) recepto-

ra(s), perante o quadro de interesses mútuos, que as unem por la

ços de responsabilidades recíprocas, se tornam elas solidariamente

obrigadas em toda a extensão no cumprimento de deveres, sem com-

portar qualquer benefício de ordem como prescreve o parágrafo úni

co, art. 124, do Código Tributário Nacional.

	

O voto do relator é,	 r.1ão de todo o exposto, pela
rnegativa de prove ao„.e o recurso Ást

w,4

/".1.
;404	 o +
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